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FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL:  uma análise decolonial do projeto pedagógicos de curso da Unama

Élida de Sousa Peres
 

Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar os projetos pedagógicos do curso de Serviço Social sob a perspectiva decolonial, considerando a crítica à colonialidade do poder e do saber presente nos componentes curriculares da formação acadêmica do assistente social. É um estudo documental e bibliográfico com teóricos Quijano (2005), Mignolo (2008), Ballestrini (2013), Barroco (2005) para analisar as diretrizes dos curso de serviço social e suas implicações  na formação profissional para uma formação crítica e reflexiva com ênfase na realidade e particularidades da região amazônica.

Palavras-chave: Serviço Social; Decolonialidade. Amazônia.
Abstract

This article aims to analyze the pedagogical projects of the Social Service course from a decolonial perspective, considering the critique of the coloniality of power and knowledge presented in the curricular components of the academic training of social workers. It is a documentary and bibliographical study with theorists Quijano (2005), Mignolo (2008), Ballestrini (2013), Barroco (2005) to analyze the guidelines of the social service course and its implications in professional training for a critical and reflective training with an emphasis on the reality and particularities of the Amazon region.
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1
INTRODUÇÃO

Convido a todos e todas a leitura deste artigo que faz parte do Trabalho de Conclusão de Curso que tem como título: Decolonialidade e Formação profissional em serviço social na Amazônia Paraense: uma análise crítica dos projetos pedagógicos de curso. Em um movimento de pensar a formação profissional a partir dos Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Serviço Social em uma perspectiva decolonial na área do Serviço Social, visando dialogar com a formação profissional do(a) Assistente social em relação a diversidade da sociedade.
O  pensamento decolonial  propicia uma  discursão da formação profissional no serviço social, destacando a importância da formação em suas dimensões teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo desenvolvido pela(o) assistente social, sendo a base para uma prática profissional crítica e reflexiva, bem como já é apontado no Código de ética do Serviço Social, sendo essencial para enfrentar os desafios sociais contemporâneos em uma sociedade que apresenta em sua formação o processo de colonização, que ao longo do tempo se ressignificar com modos de colonialidade do poder, saber e ser.

Nesse sentido, pensar o Serviço Social na Amazônia é buscar compreender a formação profissional dentro do contexto da região, tendo em vista que a(s) Amazônia(s) tem uma diversidade cultural, social e ambiental que influência diretamente a prática do Serviço Social, portanto, é necessário que estejamos preparados(as) para lidar com questões complexas e diversas. 
Tendo como objetivo analisar os projetos pedagógicos do curso de Serviço Social sob a perspectiva decolonial, considerando a crítica à colonialidade do poder e do saber presente nos componentes curriculares da formação acadêmica do assistente social.
Esta pesquisa é um estudo documental e bibliográfico, a partir dos projetos pedagógicos do curso de Serviço Social da Universidade da Amazônia, sendo estes um dos cursos mais antigos do estado do Pará, que evidenciam discurso e posicionamento na relação do Serviço Social na região metropolitana de Belém. A abordagem está fundamentada. No pensamento decolonial que visa uma ruptura epistêmica com a modernidade e a lógica da colonialidade do poder, saber e ser. De acordo Dulci e Malheiros (2021), quando nos propomos a fazer pesquisa decolonial é preciso pensar não só na epistemologia das teorias, mas também nos métodos em que pretendem se elaborar.


Desse modo, destacamos o movimento intelectual e político que busca desafiar e superar a lógica colonial, sendo este, o giro decolonial que significa o movimento de resistência teórico e prático, político e epistemológico, à lógica da modernidade/colonialidade (Ballestrini, 2013). Com isso, este trabalho visa romper com as epistemologias e metodologias nortecêntricas que estão baseadas na lógica cartesiana, eurocêntrica, racializada, localizada e generificada (Dulci e Malheiros, 2021). 
2
CÓDIGO DE ÉTICA 
A trajetória histórica do código de ética do(a) assistente social nos anos de 1947, 1965, 1975, 1986 e 1993, visa construí um projeto profissional vinculado a um projeto social democrático que redimensione o Serviço Social na sociedade. É importante a analisar a trajetória do código de ética e suas mudanças ao longo dos anos, como parâmetros metodológicos para a compreensão do projeto profissional contemporâneo. 

Destaca-se o Código de ética de 1947 foi elaborado pela Associação Brasileira de Assistente Sociais (ABAS); que visa expressar a estreita vinculação do serviço social com a doutrina social da igreja; doutrinário subordinado a dogmas religiosos. A concepção moral como moral ou ética como ciência dos princípios e das normas que se devem seguir para fazer o bem e evitar o mal, em um contexto sociopolítico de um estado autoritário e com uma conjuntura interna religiosa.

Em seguida, o Código de ético de 1965 revelando traços da renovação profissional no contexto da modernização conservadora posta pela autocracia burguesa, que introduz alguns valores liberais, sem romper com as bases neotomistas e funcionalistas; inicia a consideração do(a) assistente social como profissional liberal e define algumas premissas como: respeitar a dignidade da pessoa humana, a posições filosóficas, políticas e religiosas daqueles a quem se destinam sua atividade.

O Código de ética de 1975 suprimiu as referências democrática-liberal do código anterior, configurando-se como uma das expressões de reatualização do conservadorismo profissional. Nesse contexto, era necessário o desenvolvimento de um pensamento e uma atitude crítica sobre o papel desde profissional e também dos indivíduos que compõem a sociedade. O cenário neste momento era de transição do tradicionalismo e a necessidade de renovação, tendo forte influência da fenomenologia.

Nesta década o serviço social passou por um processo de modernização e legitimação profissional, refletindo no mercado de trabalho, sendo também início um momento de ruptura que posteriormente se torna o movimento de reconceituação que marca os rumos do Serviço Social. Posteriormente, temos o código de ética de 1986 com a ruptura do conservadorismo, e a construção coletiva com a categoria, tendo em vista, um projeto profissional articulado a um projeto de sociedade e com superação do tratamento abstrato e a-histórico dos valores éticos.

O código de ética de 1986 foi um marco histórico pois contribuiu para a revisão do Código de Ética profissional elucidando um projeto profissional que evidencia o compromisso ético-político e o rompimento com os caminhos tradicionalista e conservadores. Expressando desta forma o amadurecimento teórico e o posicionamento ético-político profissional diante da articulação entre as entidades representativas da própria categoria como também da classe trabalhadora (CFESS, 2012).

Por fim, o código de ética atual que é o de 1993 que foi uma revisão do código de ética de 1986, que visa um debate democrático estabelecendo como valor central a liberdade, sinalizando princípios para uma direção social que busca a construção de uma nova ordem social. Sendo importante a analisa a trajetória do código de ética e suas mudanças ao longo dos anos, como parâmetros metodológicos para a compreensão do projeto profissional contemporâneo.

Segundo Barroco (2005) disserta sobre a necessidade de estabelecer uma codificação ética em relação a concretude ao compromisso profissional, explicitando a dimensão ética da prática profissional, tornando evidente seus valores e princípios e operacionaliza-los objetivamente em termos de direitos e deveres éticos. Desse modo, o código faz parte do processo de renovação profissional, no contexto de luta democrática e emancipatória.

O Código possibilitou a apreensão e a divulgação de uma concepção ética histórica, crítica, superadora da visão tradicional que tratava os valores de forma abstrata e a-histórica. Uma concepção ética fundada na liberdade, que favoreceu o desenvolvimento de uma massa crítica capaz de enfrentar as formas atuais do conservadorismo e do neoconservadorismo, que estão em evidência no mundo todo e no Brasil atualmente, principalmente após o fatídico governo de Jair Bolsonaro (Wanderley et al, 2023, p. 4).

De acordo os autores, esse movimento da massa crítica nas gestões das entidades profissionais orienta e manifesta que revelam conflitos de interesse e posicionamento de valor, é a partir de articulações com outros grupos protagonistas sociais que lutam contra o avanço do conservadorismo e da extrema direita. Atualmente “a categoria tem maturidade para o enfrentamento dos preconceitos e das discriminações que se encontram no exercício teórico-prático profissional” (Wanderley et al, 2023, p.5). 

3 PROJETO PEDAGOGICO DOS CURSOS DE SERVIÇO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DA AMAZÔNIA (UNAMA)

A Universidade da Amazônia – UNAMA (2024) busca continuamente tornar-se um centro de excelência em educação e ser reconhecida pela qualidade dos serviços que presta à sociedade, formando pessoas comprometidas com o desenvolvimento nacional e regional, com a preservação e divulgação da história do estado e capacitadas para a pesquisa e possuidoras de postura profissional competente e ética.

A UNAMA surgiu em 1974 em Belém, como o Centro de Estudos Superiores do Estado do Pará, mantido pela Associação Paraense de Ensino e Cultura e as Faculdades Integradas Colégio Moderno, mantida pela Sociedade Civil Colégio Moderno. Em 1988, o Centro de Estudos Superiores do Estado do Pará – CESEP e as Faculdades Integradas Colégio Moderno – FICOM) se uniram para formar a União das Escolas Superiores do Estado do Pará, justamente com a finalidade de transformá-la na Universidade da Amazônia (UNAMA) que foi reconhecida pela Portaria Ministerial nº 1.518, de 21 de outubro de 1993.

Segundo o PCC da UNAMA (2024) é a primeira universidade particular sediada na Região Norte do Brasil. Sua história conta com 36 anos de trajetória, constituindo-se numa instituição pluralista, buscadora da verdade, amante da liberdade com responsabilidade; apartidária, independente e dialogal. Integrante do ensino de livre iniciativa, a UNAMA subsiste em função das mensalidades que recebe. É importante destaca que a UNAMA foi vendida em 2014 ao grupo Ser educacional, sendo assim faz parte de uma rede educacional nacional. 
Visa o desenvolvimento sustentável da Amazônia e a criação de novas tecnologias capazes de favorecer esse desenvolvimento. Tendo como objetivo em seus cursos de graduação forma cidadãos(ãs) e profissionais qualificados(as), compromissados(as) com o seu desenvolvimento pessoal e profissional e com o crescimento socioeconômico da cidade e do estado do Pará. 

A oferta dos cursos de graduação pela instituição tem como missão auxiliar a instituição a cumprir a sua missão institucional, produzindo, sistematizando e disseminando o conhecimento, tornando a Educação Superior acessível a um número cada vez maior de cidadãos (Unama, 2024).

Desse modo, a instituição integra uma combinação de elementos que é a modernidade de seu projeto educacional interdisciplinar, promovendo uma formação humanista, critica e reflexiva, tendo os(as) docentes comprometidos(as), equipamentos com tecnologia multimidias entre outros elementos, que proporcionam uma formação acadêmica de excelência para os(as) discentes. 

A Instituição, ao oferecer o Curso de Serviço Social, busca suprir a demanda por profissionais com este perfil no mercado de trabalho local, contribuindo para o desenvolvimento da região, e também oferecer um curso de qualidade, com novas tecnologias e metodologias, atendendo às exigências profissionais e empresariais do milênio. Buscando e valorizando a Educação Científica, que por sua vez objetiva garantir aos cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais.

O Curso de Serviço Social tem a preocupação em atender e seguir a evolução da sociedade. Seu intuito abrange a formação de profissionais qualificados(as) para o exercício profissional atendendo a demanda de um mercado em constante transformação. Objetiva desenvolver o processo de formação profissional e interação social (Unama, 2024).

3.1
Perfil do(a) egresso(a) e objetivo do curso
Na Universidade da Amazônia (UNAMA, 2024) o perfil profissional na instituição, entende-se ser imprescindível fornecer-lhe os instrumentais necessários para inseri-lo na visão ampla do mundo atual, sem deixar de enfatizar a necessidade de considerar as riquezas da realidade regional. Buscando capacitar os(as) estudantes para exercer o papel de cidadão e cidadã levando em conta sua responsabilidade social, com qualificação permanente é tônica do exercício e da consciente cidadania profissional.

Assim, o perfil esperado dos que ingressarão no mercado de trabalho do atual século são profissionais com visão global e local do meio social, político, cultural e econômico, capazes de exercer a profissão com ética e responsabilidade social, competentes para que em seus respectivos campos do saber construam a sociedade da era onde o conhecimento não é estanque e deve ser constantemente renovado (UNAMA, 2024, p.42).

A UNAMA aponta um perfil profissional que tenha domínio de instrumentais voltado para o mercado de trabalho com uma visão ampla e ao mesmo tempo com uma visão local, para que assim sejam capazes de exercer a profissão com ética e responsabilidade social. A instrumentalidade da profissão é importante pois implica nas formas de pensar e agir, e a partir da instrumentalidade que conseguimos compreender o cotidiano dos usuários. O perfil profissional da instituição está em consonância com objetivo do curso que prevê:

Formar assistentes sociais éticos, críticos e competentes, em consonância com a legislação em vigor, capazes de articular ensino, pesquisa e extensão, e realizar a intervenção de forma interconectada com a realidade social brasileira e, com especial destaque, com a realidade do Estado do Pará e o município de Ananindeua, tendo o “aprender a aprender” como referencial de sua atuação profissional cidadã diante das expressões da questão social (UNAMA, 2024, p. 41).

3.2
EMENTAS DAS DISCIPLINAS DO CURSO DE SERVIÇO SOCIAL DA UNAMA
O curso de Serviço Social da UNAMA, em sua matriz curricular, apresenta disciplinas obrigatórias e optativas na modalidade presencial e a distância, e nesse sentido, destacamos as disciplinas obrigatórias que compõem o percurso formativo, que está organizado em formação básica, formação profissional e formação prática.
O curso de serviço social tem duração de 4 anos com carga horaria de 3000 horas, sendo organizada com carga horaria teórica de 1980, carga horaria prática 
100, TCC 120 horas, estagio supervisionado 450 horas, atividade complementares 50, atividades práticas interdisciplinares de extensão 300 horas, sendo realizada em 8 semestres, tendo uma média de 6 disciplina por semestre.
Destacamos algumas disciplinas do curso de Serviço Social que apontam possibilidade de uma perspectiva decolonial, como a disciplina de Formação social, político e econômico do Brasil é uma disciplina obrigatória que faz parte da formação profissional, tendo como competências analisar o movimento histórico da sociedade brasileira, apreendendo as particularidades do desenvolvimento do capitalismo no país. Tendo como diretrizes curriculares a identificação das demandas presentes na sociedade, visando a formular respostas profissionais para o enfretamento da questão social. 

É uma disciplina que visa trata da história da formação social com base nos períodos históricos como Brasil colônia que durou de 1500 a 1822, período que os portugueses exploraram as riquezas do Brasil, Brasil império que ocorreu do período de 1822 a 1989,  Brasil republica  que iniciou em 1989 com a Proclamação da República e o fim da monarquia. 

A disciplina Desenvolvimento sustentável e direitos individuais, é uma disciplina que faz parte da formação básica, ocorre na modalidade a distância (EAD), com a disponibilidade de biblioteca virtual aos(as) discentes com um conjunto de livros digitais e e-books. A disciplina explana as políticas institucionais no âmbito do curso, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira, Africana e Indígenas estão inclusas como conteúdos disciplinares e nas atividades complementares.

É propiciando a integração da educação ambiental às disciplinas do curso, bem como as atividades complementares e de extensão de modo transversal, contínuo e permanente. Com isso, temos como indicador de perfil de egresso(a) reconhecer a importância do respeito às diferenças à luz da ética e dos direitos a partir do resgate da moral e exercício da plena cidadania. Refletir sobre as relações sociais e atitudes cotidianas no campo tecnológico e profissional à luz de princípios éticos. Distinguir e conhecer as noções elementares dos direitos humanos e da cidadania (UNAMA, 2024).

Enquanto competências identificar as dimensões da sustentabilidade e seu impacto social. As diretrizes curriculares apontadas são Sustentabilidade; Responsabilidade social; Ética nas relações humanas; Direitos humanos. É uma disciplina que tem evidenciando diálogos decoloniais pois aborda temáticas indígenas, relações étnico raciais, que são assuntos que por muito tempo foram invisibilizados e marginalizado. Para além desses assuntos, traz uma abordagem a respeito da educação ambiental.

A importância do curso de Serviço Social que tem região metropolitana de Belém dentro do território  Amazônico, que pulsa a maior floresta, que tem uma diversidade cultural, étnica entre outras, evidenciam disciplinas que  propõem um giro epistêmico, materializado por uma inversão nos protagonismo e narrativas hegemônicas, desafiado a desaprender as versões da história do olhar único do colonizador que vislumbra a terra bruta a ser civilizada, para passar a narra do ponto de vista dos povos e dos grupos colonizados e subalternizados (Giraldo e Fernandes, 2019).

Já a disciplina de Direitos humanos e proteções sociais, tem como proposta para o perfil do(a) egresso(a) a compreensão que os direitos humanos são conquistas socio histórica e que a garantia dos direitos humanos não decorre de processos estritamente legalista, mas se submete a luta de classes em âmbito nacional e internacional e que a intervenção profissional do Serviço Social corresponde a um dos processos institucionais no contexto de políticas públicas em defesa dos direitos humanos (Unama, 2024).

No PPC é destacado a competência da disciplina, e analisar os direitos humanos não se restringe aos direitos civis e jurídico-político, contemplando substancialmente direitos econômicos, sociais e culturais, com bases nas diretrizes curriculares  desmistificar as concepções liberais que naturalizam as desigualdades e visões abstratas que tratam o homem ou a dignidade humana sem levar em contas particularidades históricas em que a humanidade se (de) constrói e que tem priorizado os interesses burgueses.

O diálogo entre direitos humanos e proteções sociais no Serviço Social são importantes para práxis do(a) assistente social, tendo em vista as políticas e programas que visam garantir o mínimo de bem-estar e segurança para todos, e principalmente para os mais vulneráveis. Garantido o acesso as proteções sociais e políticas sociais que visam promove os direitos humanos e garantia socias.

Relações sociais de gênero raça e etnia é uma disciplina que faz parte da formação profissional, que tem como competência entender que ações positivas correspondem a medidas estatais compensatórias á injustiça secular que foram submetidos indígenas e negros. Tendo como diretrizes curriculares as reflexões sobre as expressões de identidades social, relações de gênero, família e suas configurações, questões étnico-raciais no Brasil sob enfoque crítico. Busca um egresso que analise as expressões de identidade social, relações de gênero, família e suas configurações na perspectiva da interdisciplinaridade.

Esta disciplina propicia uma abordagem antirracista na perspectiva da decolonialidade, com o compromisso ético-politico que busca estratégias para por em pauta o racismo no Brasil, rompendo com o silenciamento nas discussões da população e no ambiente acadêmico, onde é notório a ausência ou numero reduzido de docentes negros (Silva, 2020). Considerando esse viés de pensamento, enquanto uma estrutura de domínio que faz parte da matriz colonial de poder que controla e afeta todos os aspectos e trajetórias das nossas vidas (Mignolo, 2019).

Segundo Mignolo (2019) o projeto global ocidentalizador entrou em colapso no século 21, a ocidentalização do mundo não é mais possível, por que as pessoas estão resistindo a ser integrado nela, pelo contrário as pessoas começam a reexistir. Como modo de viver suas/nossas vidas em vez de dar nossos corpos e nosso tempo a corporações, nossa inteligência aos dominantes, e a nossa energia aos bancos que nos perseguem para obter créditos e pagar juros elevado. 

A disciplina Classes e movimentos sociais visa uma formação profissional, tendo como competência discutir aspectos histórico-conceituais sobre movimentos sociais, tendo por base os estudos clássicos e proposições contemporâneas. Tem como diretrizes curriculares analisa o papel que os movimentos sociais exercem para a proposição e controle de políticas públicas é visa como perfil de egresso(a) analisar criticamente os conceitos clássicos e contemporâneos (Unama, 2024). 

A discursão de classes e movimentos sociais para o Serviço Social e de suma importância pois possibilitar compreende a classe social enquanto categoria fundamental para entender a relações de poder e exploração do sistema capitalista. Além disso, ressalto de acordo com Farage e Dias (2022) que o Serviço Social, nas duas últimas décadas, se afastou, de forma efetiva, dos movimentos sociais, tanto em nível de articulação prática, quanto de discussão teórica, visto que a profissão tem como base as políticas públicas e sociais, que possuem evidente importância, mas não deveriam substituir a relação com os movimentos sociais, e sim somar-se a ela.
4   CONCLUSÃO

Buscamos dialoga com o Serviço Social e a decolonialidade na formação profissional dos Assistente Sociais, a partir dos Projetos Pedagógicos do Curso, pois é uma discussão recente no curso de Serviço Social. De todo modo, a pesquisa foi se constituindo a partir de articulações de leituras de Decolonialidade, Serviço Social e Educação de forma crítica e reflexiva.
Os dados analisados faz parte de um currículo prescrito que possibilito notar que o curso de Serviço Social vem propiciando a suas estudantes disciplinas que explanam sobre a importância da formação de população brasileira e apresentar indícios de diálogo sobre a formação profissional na região amazônica, bem como ocorre o movimento de colonialidade, modernidade que tem como reflexo a particularidade que se instaurou na sociedade amazônica.
Desse modo,  Oliveira (2022) aponta em sua pesquisa que o PPC da região Norte pontua a necessidade de o(a) profissional conhecer a realidade amazônica, pois apresenta uma receptividade ao debate decolonial a partir de elementos que emergem da realidade social. É importante ressaltar que o Serviço Social vem avançando nos diálogos étnico raciais, ambientais, gênero, movimento sociais entre outras temáticas pertinentes ao diálogo da profissão. O movimento com disciplinas que visam repensar outros modos de formação profissional de forma reflexiva e critica em meio ao processo de colonialidade de poder e saber.
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